
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 219.496 - RS (2012/0174503-8)
  

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : HABITASUL CRÉDITO IMOBILIÁRIO S/A 
ADVOGADO : LUIS CLÁUDIO BARBOSA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MIGUEL BOEIRA VIANNA E OUTRO
ADVOGADO : MARCO ANTÔNIO COSTA SOUZA E OUTRO(S)
INTERES. : URBANIZADORA MENTZ S/A 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RECURSO INTERPOSTO SEM ASSINATURA DO ADVOGADO 
SUBSCRITOR. ABERTURA DE PRAZO NESTA INSTÂNCIA PARA 
SANAR O VÍCIO. ART. 13 DO CPC. IMPOSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES. RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO, COM 
APLICAÇÃO DE MULTA.

1. É inexistente o recurso dirigido a este Superior Tribunal de Justiça, 
maculado com o vício da falta de assinatura do advogado que o 
subscreve.

2. A jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que, a fixação de 
prazo para sanar a irregularidade na representação das partes, disposto 
no artigo 13 do Código de Processo Civil, não se aplica nesta instância 
especial. Precedentes.

3. Agravo regimental não provido, com aplicação de multa. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da QUARTA Turma do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir A Quarta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, com 
aplicação de multa, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo, 
Maria Isabel Gallotti e Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Marco Buzzi. 

Brasília (DF), 11 de abril de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 219.496 - RS (2012/0174503-8)
  

AGRAVANTE : HABITASUL CRÉDITO IMOBILIÁRIO S/A 
ADVOGADO : LUIS CLÁUDIO BARBOSA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MIGUEL BOEIRA VIANNA E OUTRO
ADVOGADO : MARCO ANTÔNIO COSTA SOUZA E OUTRO(S)
INTERES. : URBANIZADORA MENTZ S/A 

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Cuida-se de agravo regimental interposto por HABITASUL CRÉDITO 

IMOBILIÁRIO S/A contra decisão de fls. 577/578, que negou provimento ao agravo em 

recurso especial, tendo em vista que este foi apresentado sem a assinatura de seu 

subscritor. 

Nas razões recursais (fls. 584/588), a parte agravante alega, em síntese, que "a 

falta de assinatura na peça recursal por procurador que reiteradamente peticiona no feito, e 

que sempre consta nas notas de expedientes, tendo inclusive procuração na presente 

demanda, evidencia mera falha material, que poderia ser regularizada com a intimação da 

parte para saná-la". 

Defende que a jurisprudência desta Corte de Justiça deve ser revista e 

adaptada ao contexto atual.

Requer a reforma da decisão agravada.

É o sucinto relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 219.496 - RS (2012/0174503-8)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : HABITASUL CRÉDITO IMOBILIÁRIO S/A 
ADVOGADO : LUIS CLÁUDIO BARBOSA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MIGUEL BOEIRA VIANNA E OUTRO
ADVOGADO : MARCO ANTÔNIO COSTA SOUZA E OUTRO(S)
INTERES. : URBANIZADORA MENTZ S/A 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RECURSO INTERPOSTO SEM ASSINATURA DO ADVOGADO 
SUBSCRITOR. ABERTURA DE PRAZO NESTA INSTÂNCIA PARA 
SANAR O VÍCIO. ART. 13 DO CPC. IMPOSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES. RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO, COM 
APLICAÇÃO DE MULTA.

1. É inexistente o recurso dirigido a este Superior Tribunal de Justiça, 
maculado com o vício da falta de assinatura do advogado que o 
subscreve.

2. A jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que, a fixação de 
prazo para sanar a irregularidade na representação das partes, disposto 
no artigo 13 do Código de Processo Civil, não se aplica nesta instância 
especial. Precedentes.

3. Agravo regimental não provido, com aplicação de multa. 

 

VOTO

O SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. A irresignação não merece prosperar. Mantenho a decisão pelos 

fundamentos a seguir.

De fato, é firme o entendimento segundo o qual é inexistente recurso dirigido a 

esta Corte, interposto sem assinatura do advogado que o subscreve, pois é dever do relator, 

no juízo de admissibilidade, verificar a regularidade da representação processual. 

Importante frisar que a instância especial é inaugurada tão logo seja manejado 

recurso a ela dirigido, sendo inviável a abertura de prazo para a regularização de vício formal, 

ante a ocorrência de preclusão consumativa.  

Ademais, é inaplicável às instâncias extraordinárias a norma do art. 13 do 

Código de Processo Civil, segundo o qual, deve o magistrado marcar prazo razoável para 

sanar o defeito na capacidade postulatória, conforme reiterada jurisprudência deste Sodalício.
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Confiram-se:

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL 
CIVIL. CÓPIA DO RECURSO ESPECIAL EM QUE NÃO CONSTA A 
ASSINATURA DO ADVOGADO.
RECURSO INEXISTENTE. IRREGULARIDADE INSANÁVEL. INSTRUÇÃO 
DEFICIENTE DO AGRAVO DE INSTRUMENTO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1.   De acordo com o art. 544, § 1o. do CPC, vigente na época da 
interposição do recurso, não se conhece do Agravo cujo instrumento não 
contém todas as peças obrigatórias e as essenciais à compreensão da 
controvérsia. No caso dos autos, não consta a assinatura do patrono do 
recorrente na cópia do Recurso Especial.
2.   Recurso apócrifo dirigido ao Superior Tribunal de Justiça é considerado 
inexistente, não sendo passível de regularização, já que o disposto no art. 
13 do CPC não é aplicável nas instâncias extraordinárias.
3.   Agravo Regimental de MARCOS GILBERTO KOSMAN desprovido.
(AgRg no Ag 1395500/PR, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/08/2012, DJe 22/08/2012)

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. RECURSO 
ESPECIAL APÓCRIFO. NÃO CONHECIMENTO. ART. 13 DO CPC. 
INAPLICABILIDADE. PRECEDENTE DA CORTE ESPECIAL. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.
1. "Considera-se inexistente recurso interposto sem a assinatura de 
advogado, na instância especial, não se cogitando de abertura de prazo 
para suprimento da omissão" (AgRg nos EREsp 613.386/MG, Rel.
Min. NANCY ANDRIGHI, Corte Especial, DJe 23/6/08).
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 74.390/PE, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 26/06/2012, DJe 02/08/2012)

PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO DE INSTRUMENTO SEM ASSINATURA. 
RECURSO APÓCRIFO QUE NÃO SE CONHECE. PRECEDENTES.
1. A assinatura é requisito de admissibilidade em qualquer ato processual 
de natureza escrita, cuja ausência torna inexistente o ato, tal como ocorre 
com o recurso subscrito por advogado que não possui procuração nos 
autos.
2. O recurso sem assinatura do procurador não é inexistente nas instâncias 
ordinárias, devendo o magistrado, à luz do art. 13 do CPC,  propiciar à parte 
a oportunidade de sanar o vício de representação antes do juízo de 
admissibilidade, certificando tal fato. Entretanto, na instância especial, não é 
dado à parte o direito de regularizar o recurso apócrifo, que é considerado 
inexistente.
Agravo regimental improvido.
(AgRg nos EDcl no Ag 1400855/BA, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 17/04/2012, DJe 25/04/2012)

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE 
ASSINATURA DO ADVOGADO NA PETIÇÃO DE INTERPOSIÇÃO E NAS 
RAZÕES DO RECURSO. RECURSO INEXISTENTE. INAPLICABILIDADE DO 
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ART. 13 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.
1. Considera-se inexistente recurso especial interposto sem assinatura.
2. Este Tribunal de Uniformização Infraconstitucional tem entendimento 
assente no sentido de que os arts. 13 e 37, do Código de Processo Civil 
não se aplicam às instâncias excepcionais.
3. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
(AgRg no Ag 1372475/MS, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 27/03/2012, DJe 11/04/2012)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL 
CIVIL.
PETIÇÃO DE RECURSO ESPECIAL SEM ASSINATURA. RECURSO 
INEXISTENTE.
ARTIGO 13 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. INAPLICABILIDADE. VÍCIO 
INSANÁVEL.
1. É reiterada a jurisprudência desta egrégia Corte no sentido que 
reputa-se inexistente o recurso dirigido ao Superior Tribunal de Justiça sem 
a assinatura do subscritor das razões recursais.
2. "A regra do art. 13 do CPC não é aplicável nas instâncias excepcionais, 
consideradas estas desde a interposição dos recursos especial e/ou 
extraordinário." (AgRg no Ag nº 978.305/DF, Relatora a Ministra Eliana 
Calmon, DJe de 7/4/2008).
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no Ag 1311580/RJ, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, 
julgado em 21/10/2010, DJe 08/11/2010)

Portanto, o recurso mostra-se manifestamente infundado, a ensejar a aplicação 

da multa prevista no artigo 557, § 2º, do Código de Processo Civil.

3. Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental, aplicando multa de 

1% sobre o valor atualizado da causa, ficando a interposição de qualquer outro recurso 

condicionada ao depósito da respectiva quantia. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2012/0174503-8 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 219.496 / RS

Números Origem:  10600928679  110600928679  70041282567  70044389310  70046491676  70047865357  
9286713920068210001

EM MESA JULGADO: 11/04/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS PESSOA LINS

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : HABITASUL CRÉDITO IMOBILIÁRIO S/A
ADVOGADO : LUIS CLÁUDIO BARBOSA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MIGUEL BOEIRA VIANNA E OUTRO
ADVOGADO : MARCO ANTÔNIO COSTA SOUZA E OUTRO(S)
INTERES. : URBANIZADORA MENTZ S/A

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Sistema Financeiro da Habitação

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : HABITASUL CRÉDITO IMOBILIÁRIO S/A
ADVOGADO : LUIS CLÁUDIO BARBOSA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MIGUEL BOEIRA VIANNA E OUTRO
ADVOGADO : MARCO ANTÔNIO COSTA SOUZA E OUTRO(S)
INTERES. : URBANIZADORA MENTZ S/A

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, com 
aplicação de multa, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Antonio Carlos Ferreira votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Marco Buzzi.
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